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REPÚBLICA DE CABO VERDE 

IDUliu1I1 
PREÇO DESTE NÚMERO - 48$00 

Toda a correspondência quer oficial, quer 
relativa a anúncios e à assinatura do Boletim 
Oficial deve ser enviada à Adninisiração da 
Imprensa Nacional, na cidade da Praia. 

O preço dos anúncios é de 30$ a linha. Quando 
o anúncio for exclusivamente de tabelas 
intercaladas no texto será o respectivo espaço 
acrescentado de 30%. 

Não serão publicados anúncios que não venham 

S acompanhados da importância precisa para 
garantir o seu custo. 

ASSINA'l'L'IIAS: 

Ano Semestre 

Pura o país ...............................................1 600$00 1100$00 

Para países de expressão portuguesa 2 200S00 1 'lOOSOí) 

Para ou tios países .................................. 2 000$00 1 800$00 

AVULSO por cada página 4$00 

Os períodos de assinaturas contam -se por anos civis e seus 
semestres. Os números publicados antes de ser tomada a 
assi vai lira, são considerados senda avulsa. 

Todos os originais com destino ao Boletim 
Olicial devem ser enviados à Administração da 

asa Nacional até às 16 horas de Quarta-feira 
de cada semana. 

Os que o forem depois da data fixada ficarão 
para o número da semana seguinte. 

Os originais dos vários serviços públicos 
deverão conter a assinatura do che/'e, autenticada 
com o respectivo selo branco. 

SUMÁRIO 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR: 

Declaração: 

Comprovativa da suspensão temporáhia dos Deputados Basilio 
Mosso Ramos, Carlos Augusto Duarte Burgo e Francisco Pina 
Fernandes. 

Despacho: 

Substituindo temporariamente OS Deputados Basilio Mosso 
Ramos, Carlos Augusto Duarte Burgo e Francisco Pina Fel'-
nandes, respectivamente, por Carlos Alberto Ramos Estevão, 
Edith Comes da Silva e Filomena Maria Tavares Correia e 
Silva, 

Despacho: 

Substituindo temporariamente o Deputado Silvino Manuel da 
Luz, por Rica1'di no Fonseca Neves. 

Despacho: 

Substituindo o Deputado Jacinto Abreu dos Santos por Arcádio 
Rodrigues Mendes. 

Despacho: 

Prorrogando a substituição do Deputado Orlando José Mascai'en-
has por Maria Cristina Lopes Almeida Fontes, 

Despacho: 

Declarando cessada a suspensão temporária do mandato do De-
putado Francisco Fernandes Tavai'es, 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO: 

Portaria n0  47/92: 

Distribui à Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários e às Ca-
deias Centrais, Regionais e Sub-Regionais do País as vei'bas 
que indica, 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO: 

Despacho: 

Reconhecendo pala todos os efeitos legais o Grupo Desportivo 
,,Varandas. 

Despacho: 

Reconhecendo para todos os eíeitos legais o Grupo Desportivo Re-
creativo e Cultural 'Deitas. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Mesa da Presidência 

Declaração 

Os deputados Basílio Mosso Ramos, Carlos Au-
gusto Duarte Burgo e Francisco de Pina Fernandes 
eleitos pelos círculos eleitorais de Nossa Senhora das 
Dores - Sal, São João Baptista/Nossa Senhora do 
Monte - Brava e da Américas, respectivamente, re-
quereram ao Presidente da Assembleia Nacional Popu-
lar a suspensão temporária do mandato nos termos das 
alíneas b) e d.) do n0  2 do artigo 50  do Estatuto dos De-
putados em vigor. 

Tendo em conta os fundamentos dos pedidos e ao 
abrigo das disposições acima referidas, a Mesa da As-
sembleia Nacional Popular na sua reunião ordinária do 
passado dia 3 de Agosto, 

Deliberou suspender o mandato dos deputados Basí-
lio Mosso Ramos, Carlos Augusto Duarte Burgo e 
Francisco de Pina Fernandes, eleitos a 13 de Janeiro 
de 1991, pelo círculos eleitorais de Nossa Senhora das 
Dores - Sal, São João Baptista/Nossa Senhora do 
Monte - Brava e das Américas. 
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Gabinete do Presidente 

Despacho 

Os Deputados Basilio Mosso Ramos (Círculo Eleito-
ral de Nossa Senhora das Dores - Sal), Carlos Au-
gusto Duarte Burgo e Francisco Pina Fernandes (Cír-
culo Eleitoral das Américas) requerem ao Presidente 
da ANP, a substituição temporária do seu mandato, 
alegando motivos atendíveis. 

A requerimento da Direcção do Grupo Parlamentar 
do PAICV, e atendendo ao estabelecido nas disposições 
conjugados nos artigos 32'-'alínea b) e 249v do Regi-
mento e artigo 52  n' 1 do Estatuto dos Deputados, de-
firo os seguintes pedidos de substituição temporária: 

- Basilio Mosso Ramos, por Carlos Aberto 
Ramos Estevão; 

- Carlos Augusto Duarte Burgo, por Edith 
Gomes da Silva; 

- Francisco Pina Fernandes, por Filomena Maria 
Tavares Correia e Silva 

Publique-se 

Assembleia Nacional Popular, aos 4 de Agosto de 
1992. - O Presidente da Assembleia Nacional Popu-
lar, Amilcar Fernandes Spencer Lopes. 

Despacho 

O Deputado Silvino Manuel da Luz, eleito pela lista 
do PAICV, no Círculo Eleitoral de Nossa Senhora da 
Luz - S. Vicente, encontra-se, a seu pedido, cora o 
mandato suspenso temporariamente, por Deliberação 
da Mesa da Assembleia Nacional Popular tomada na 
sua reunião ordinária de 1 de Julho de 1992. 

Assim, a requerimento da Direcção do Grupo Parla-
mentar do PAICV e nos termos do artigo 32 alínea h) e 
artigo 249v do Regimento, conjugado com artigo 5 n 3 
do Estatuto dos Deputados. 

Defiro o pedido de substituição temporária do Depu-
tado Silvino Manuel da Luz, pelo candidato não eleito 
do respectivo lista, Ricarclino Fonseca Neves. 

Publique-se. 

Assembleia Nacional Popular, aos 4 de Agosto de 
1992. - O Presidente da Assembleia Nacional Popu-
lar, Amílcar Fernandes Spencer Lopes. 

Despacho 

Ao abrigo da alínea b) do artigo 32-' e n 1 do artigo 
249' do Regimento da Assembleia Nacional Popular, 
conjugados com a alínea e) do n 1 e n' 2 do artigo 4' do 
Estatuto dos Deputados. 

Defiro o requerimento do Grupo Parlamentar do 
MPD, pedindo substituição do Deputado Jacinto Abreu 
dos Santos, do Círculo Eleitoral da Praia Urbano, pelo 
candidato não eleito da respeectiva lista, Arcádio Ro-
drigues Mendes. 

Publique-se. 

Assembleia Nacional Popular, aos 7 de Agosto de 
1992. - O Presidente da Assembleia Nacional Popu-
lar, Amílcar Fernandes Spencer Lopes. 

Despacho 

A requerimento do Grupo Parlamentar do PAICV, 
defiro nos termos da alínea b) do artigo 32 e n2  1 do ar-
tigo 249 do Regimento da Assembleia Nacional Popu-
lar combinados com a alínea b) do nL'  2 do artigo 5'-' do 
Estatuto dos Deputados, o pedido da prorrogação da 
substituição do Deputado Orlando José Mascarenhas, 
do Círculo Eleitoral da Praia Urbano, pela candidata 
não eleita da respectiva lista Maria Cristina Lopes Al-
meida Fontes, enquanto decorrer o período da suspen-
são temporária do referido deputado. 

Publique-se. 

Assembleia Nacional Popular, aos 7 de Agosto de 
1992. - O Presidente da Assembleia Nacional Popu-
lar, Amílcar Fernandes Spencer Lopes. 

Despacho 

Considerando que o Deputado Francisco Fernandes 
Tavares, eleito pela lista do MPD no Círculo Eleitoral 
de Santa Catarina, retomou no dia 6 do corrente mês 
de Agosto, o exercício do seu mandato que havia sido 
suspenso temporariamente por Deliberação da Mesa 
da Assembelaia Nacional Popular, tomada na sua reu-
nião ordinária n 35/IV/92, de 8 de Abril. 

Ao abrigo da alínea a) do n' 1 do Estatuto dos Depu-
tados, declaro cessada a suspensão do mandato do refe-
rido deputado. 

Igualmente e nos termos do n 2 do mencionado ar-
tigo, declaro cessada, nesta data, todas as imunidades 
e poderes do candidato não eleito da respectiva lista, 
António Vieira Robalo que vinha garantindo por substi 
tuição o exercício desse mandato. 

Publique-se. 

Assembleia Nacional Popular, aos 6 de Agosto de 
1992. - O Presidente da Assembleia Nacional Popu-
lar, Amílcar Fernandes Spencer Lopes. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 

Portaria n° 47/92 

de 31 de Agosto 

Tornando-se necessário proceder à distribuição pela 
sede dos serviços e a diversos estabelecimentos prisio-
nais do País, as verbas atribuídas mo Orçamento-Geral 
vigente da Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários; 
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Sob proposta da referida Diiecção-Geral, ouvido pre- Direcção da Cadeia Regional de Santa Ca- 

viamente S. Ex. o Ministro das Finanças e do. Planea- tarina ..................................................... 7000$00 

mento. 
Direcção da Cadeia Regional do Fogo 10000$00 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Justiça e do Trabalho, o seguinte: Direcção da Cadeia Regional de Santo 

Anião ...................................................... 15000$00 

Artigo 1 São distribuidas à Direcção-Geral dos Ser- 
viços Penitenciários e às Direcções das Cadeias Cen- Direcção da Cadeia Sub-Regional do Tar- 

trais, Regionais e Sub-Regionais do País, as seguintes iOíal ....................................................... 5000$00 

verbas do Orçamento Geral em vigor: 
Direcção da Cadeia Sub-Regional de Santa 

Capítulo 1— divisão 5, código 1.41 - Salário 
Cru? ....................................................... 5000$00 

do pessoa] eventual: 
Direcção da Cadeia Sub-Regia na] da 

Dotação orçamenta] 256 800$00 
Brava ..................................................... 12 000$00 

Direcção-Geral  dos Serviços Pem .tenci n .os 99600$00 
Direcção da Cadeia Sub-Regional do Maio 7000$00  

Direcção da Cadeia Sub-Regional do Sal .. 15000$00  
Direcção  da Cadeia Central da Praia 157 200$00 

Direcção da Cadeia Sub-Regional de Boa- 
Código 1.43°— Gratificações certas e permanen- -Vista ..................................................... 10000$00 

tes: 
Direcção da Cadeia Sub-Regional do Porto 

Dotação orçamental 106000$00 Novo ....................................................... 10000$00 

Dedução de 10% ca- Direcção da Cadeia Sub-Regional de S. Ni- 
tivos .........................10 600$00 colau ...................................................... 10 000$00 

Dotação utilizável •.. 95 400$00 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 95 400$00 

Código 8'-  Vestuários e artigos pessoais- 
Espécie: 

Dotação orçamenta] 200000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos .........................20 000$00 

Cód'o 21'-  Bens não duradouros - Outros: 

Dotação orçamental 100000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos .........................10 000$00 

414000$00 

Dotação utilizável ... 90000$00 

Direcção-Geral dos Serviços Penitencirios 

180 000$00 
Código 22"— Bens não duradouros—Matérias 

primas e subsidiárias: 

Dotação orçamental 300000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos .........................30 000$00 

Dotação utilizável ... 270000$00 

60 000$00 Direcção-Gera] dos Serviços Penitenciários 

75000$00 Direcção da Cadeia Central da Praia ........ 

Direcção da Cadeia Central de S. Vicente 

Código 23 - Bens não duradouros - Com-
bustíveis e lubrificantes: 

Dotação orçamenta] 2 000 000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos .........................200 000$00 

Dotação utilizável . . . 180 000$00 

Direcção-Geral dos Serviços Pc nitenciános 

Código 10.2° - Encargos com a saúde 

Dotação orçamenta] 150 000$00 

Dedução de 1001c ca- 
tivos .........................15 000$00 

Dotação utilizável ... 135000$00 

Direcção da Cadeia Central da Praia ......... 

Direcção da Cadeia Central de S. Vicente.. 

Código W-  Deslocações - Compensação de 
encargos: 

Dotação orçamental 460000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos .........................46 000$00 

90000$00 

170000$00 

50000$00 

50000$00 

Dotação utilizável ... 414000$00 

Direcção-Geral dos Sei-viços Penitenciários 25300$00 

Direcção da Cadeiii Central da Praia ........ 25000$00 

Direcção da Cadeia Central de S. Vicente. 30000$00  

Dotação utilizável .. 1 800 000$00 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 770000$00 

Direcção da Cadeia Centra] da Praia ........600 000$00 



Cor_ligo 27'-- Bens l lSo clor:inloui'o.s .....Outros: 

Doiaçz5o oi'ç:oirisr ia] 50)) 000$00 

Dr_'ilLiçSo cli' 1))' ca - 
Li vis .........................5)) 000$00 

1)oi:içóo utilizai'ol ... 45)) 000$00 

1.)ii'eccSo-iur_'r:il ,.li, 5eiv COS PL'iiitl.'iic'iai'ui)s 

Diii'ec'So la (.5i1ei:n tini ruI da Praia ........ 

[)ir'r_'c'Sii da (15idc'i:i Ir_-nitrO1 cio 5 . \'icc'ntc' 

liegii,rra 1 dii Fogo ........ 

l)mr'r_-c:'i,, cia ('ideia Rr_'giiiii:il de S:oit:i Co-
Li ii lii 

l)ir''cc:ii, cia ('ir_li:, lteciiin:il cli' Santo 

cIa ( ':iili'i:i So l.i-Rc'gio mil da 
..................................................... 

135 000$00 

145 000$00 

130 00)01(00 

100 000$00 

15 000$00 

15 000$01) 

15 000$01) 

10 000$00 
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Direcção da Cadeia du S. Vicc te . 400 00o$00 Di rocç1-(ic rui diis Si rv iços Pen tonel) rios 67 500$00 

Direcção da Cadeia Regional de Santa (zi_ Diiica'io da Cadeia ('eoual da Praia 15000$00 
La ri na ..................................................... 11) ()0000 

1) ,occ'io da Cadeia Co otra dc' 5 . Vicente 15 000$00 
Direcção da Cadeia Regional do Fogo 10000$00 

1)i ic'cÇfi() da Cadeia Regional de San ia Co- 
[)n'ecçio da Cadeia Rc'gioiial de San tu 1z,riila ..................................................... 7 000$00 

Ant5u ..................................................... 11) 000$01) 

Direcção da Cadeia I1ogiinal do Fogo 7 000$00 

l)iieic:io da (Lidi'i:i Regional dc' Santo 
1 50)) (1110$00 \i:1:)o .................................................... 7 000$00 

Código 25— Bons não duradouros --- ,-\linic,i- 1)i ioet:)o cia Caiki:i 5iiii-iiegion:i! do 'l'ar- 
taçfio ruo pas e calçados: aluI ....................................................... 2 500$00 

Dotação oiçainental 17 00)) 000$00 I)ii1'cccio cia Cadeia Sob-Rcgion:il de Santo 
....................................................... 2 500$00 D(,dução de 10'4 ca- 

tivos ......................... 1 700 000$00 Di reeçóo da Cadeia Sub-Regional do Maio 2 500$00 

- 1)i reei:00  cl:,C:oloia 5n1-Regiiiral clii Sai .. 2500$00 Dotaç-au aLi lizav(.l ... IS :)(Ji) 000$00 

1)iioc-çóii ila (_li,loi:i Scili-I)cgiiiiuil do Porto Dirc-cçóo-Ceral dos Serviço.-, I'oniLeiici:oiii.- 2 12)) (00$00 
Nuvi .. 4 000$0(1 

Dnecç-õo da Cadeia Central claPr:ua 1000 oou$00 ao cio Cadeia Siili-liegiiiiul de S.Ni- 
Ci Lii ...................................................... 2 500$011 DiiecçSo di Cacleia Central ( lk ,  5. \'ici'oii . -1)11))) 000.)00 

Direcção da Ciuk'ia Regional lo Saota ('a- 
Lan ria .....................................................1 5)))) (100$01) 

Direcção da Cadeia Regional do Fogo 1 000 1100$00 

fiu-c'ccóo da Cadeia Rc'groii:r 1 lo Suo Li 

An ião ..................................................... 1 50)) 000$00 

da Cadeia Siih-16_-gionai do 'lar- 

101) 00050)1 

Dn'c'cç'óo da Cadeia Suli-Rc'giorr:il do SunLa 
Ciii y ....................................................... 10)) (0050(1  

Direcç-ão cio Cadela Sou-Regional da 

Brava ..................................................... .500 000$00 

Dirc'cç:'ioda (7acic-i:i Suli-Jc'gionzil do Miii, 700n0$00 

1)inec'ç:uii. da (adei:i Siili_llegiinil do Si1 . 100 000$)))) 

D n'c-&çio da (.5idc-i:n So)-lii'gina) (ii 
..................................................... .1,) 000$00 

1)iil.'cç'lo da ('ideia Sol,-Rc'g,onnal ilii 
Novo .......................................................  150 01111$01) 

Dnrecç-:'io da Cadeia Sob-Ri'giuoai d' 5. Ni- 
colau ...................................................... 10)) 000$01) 

300 i)00$0(( 

Código 2(;" --  Bens riSo dur:iloo is --- 

dc' sec'ret i ii a: 

Dot:iio oiv:inneíLa l 151) 0t)(ii,(, 

Ded O ç5o de 105 CI 

tiviis .........................15 000$00 

Dotação uti li zave 1 . . . 135 000$00  

450 000$00 

(.',idigoi 25, - r_\cjo i siç':iii iii' -erv cii.' --- Encargo, 
i oscal ivóes: 

L),itac2i urcuiiorical 1 60 000$00 

1)r_'diicói, dv 101 ia 
 

- 
i vos  .......................... 160 000$00 

Diii içõo ut ilizável ... 1 440 000$01 
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Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 600000$00 Direcção da Cadeia Sub-Regional da 
Brava ..................................................... 10 000$00 

Direcção da Cadeia Central da Praia 300 000$00 
Direcção da Cadeia Sub-Regional do Maio 5000$00 

Direcção da Cadeia Central de S . Vicente 300000$00 
Direcção da Cadeia Sub-Regional do Sal 3000$00 

Direcção da Cadeia Regional de Santa Ca- 
tarina ..................................................... 50 000$00 Direcção da Cadeia Sub-regional da Boa- 

-Vista ..................................................... 3 000$00 
Direcção da Cadeia Regional do Fogo (30000$00 

Direcção da Cadeia Sub-Regional do Porto 
Direcção da Cadeia Regional de Santo Novo ................................................... ....  4000$00 

Antão ..................................................... 60 000$00 

Direcção da Cadeia Sub-Regional de S. Ni- 
Direcção da Cadeia Sub-Regional do Tar- colau ...................................................... 3 000$00 raíbl ....................................................... 15 000$00 

Direcção da Cadeia Sub-Regional da 
Brava ..................................................... 10 000$00 315000$00 

Direcção da Cadeia Sub-Regional do Sal .. 15000$00 Código 31 - Aquisição de serviços não especifica- 

Direcção da Cadeia Sub-Regional do Porto 
dos: 

Novo .......................................................  

W 
15 000$00 Dotação orçamental 700000$00 

Direcção da Cadeia Sub-Regional de S. Ni- Dedução de 10% ca- 
colau ...................................................... 15 000$00 tivos .........................70 000$00 

1 440 000$00 
Dotação utilizável ... 630000$00 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 520000$00 

Direcção da Cadeia Central da Praia 45000$00 

Direcção da Cadeia Central deS . Vicente . 35000$00 

Direcção da Cadeia Regional de Santa Ca- 
tarina ..................................................... 10 000$00 

Direcção da Cadeia Regional do Fogo 10000$00 

837000$00 Direcção da Cadeia Regional de Santo 
Antão ..................................................... 10 000$00 

630000$00 

Código 44.4'-Outras despesas correntes- 
Segui-os de material 

Dotação orçamental 105 000$00 

Dedução de 10% ca- 
116000$00 tivos .........................10 500$00 

60000$00 
Dotação utilizável ... 94500$00 

60000$00 
Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 94 500$00 

15000$00 Código 529 — Investimento —Maquinaria e equi- 
pamento: 

15000$00 
Dotação orçamental 1 000 000$00 

15000$00 Dedução de 10% ca- 
tivos .........................100 000$00 

3000$00 
Dotação utilizável ... 900 000$00 

3 000$00 Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 900000$00 

Código 290—Aquisição de serviços— Locações 
de bens: 

Dotação orçamental 930000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos .........................93 000$00 

Dotação utilizável ... 837000$00 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 

Código 30',-Aquisição de serviços-Trans-
portes e comunicações: 

Dotação orçamental 350 000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos .........................35 000$00 

Dotação utilizável ....115 000$00 

Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários 

Direcção da Cadeia Central da Praia ........ 

Direcção da Cadeia Central de S . Vicente 

Direcção da Cadeia Regional de Santa Ca-
tarina..................................................... 

Direcção da Cadeia Regional do Fogo ........ 

Direcção da Cadeia Regional de Santo 
Antão..................................................... 

Direcção da Cadeia Sub-Regional do Tar- 
rafal....................................................... 

Direcção da Cadeia Sub-Regional de Santa 
Cruz....................................................... 
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Art. 2 As Repartições de Fii'iaitças Concelhias fewa ri I'iiliriiii 11 o riripir rrrrjrLir rrioiil drgrrrr: 
autorizadas a proceder A Ii1uobdo no\ sarei e paí.- 
mente das despesas (101 fnam eícctu das em con ta r () l'iPilLrii corri regularida d e as suas (latr1. 

das verbas distribuidas, mediante a iipi'eset iutaçdo us 
competentes justificati VOS. 

Ari. 1 iIvir clrsjXurrõrs (-li] cirriliaFui) a rdr rssrto de sacros e da 
coo )rtcrriri r1 l)rrecçio, sou prrii.rr rir dois sri(rr rio pieira gozo 

Ministério da Justiça e do 'Fabaliro, 6 de Aluiu de ImS seu, ruir 

1992. - O Ministro,  Eurico Correra Ilicei te//i). 
2. () iii liii 105 Socios III Lopri e iii ioiiriiIii. 

0*0 

INIST1R1O DA 11) 1J(.AÇÃ() 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

Nos termos do artigo W icio Decreto ir 4~ de 3U de 
Abril, determino o seguinte: 

Artigo único. E iccon hecido piou todos os eleitos 1-
gás o Grupo Desportivo rVarund:rr cujos rrstiiLU 1w-
baixam assinados pelo di redor-gertll do l)ea autos. 

Gabinete cio \1irristiu da i'lucirçirri. 27 II Jolio) de 
1992. - O Ministro. i1uiirie/ I"irrlS/I/ir. 

51:r'ÇA() 11 

Am. A 1. 09 soc ios cl: rr:iiru r uni: 

uru iCuru.irus lu rrI:olrr ri: 

/r, ,ieiu ad! ir:ourr.: 

r 1jiii Iroorriri 

2. Sair wkks lurril:olrrrr.s riS q ue ri (Pita (lO elaliorriçao (l(5t1s eslur- 

(irias si. ei ooiuriv:rrri inscrito,' ao rrrg:riileiiio (101 Joias 
rk luas e p001 i ri ir 1 us rI ininuna, di 

1. Ao sonos rrdiii:ruiris ris pure Jeirruru ri ser :idriiiiirlris nos (crinas 
nus ji iesr r CS( r Lo los. 

1. Srrrr soio-i Iiiuruirrijni ir- pir i.oiiau aLI Irirriro ilritirs relia Asseio- 
lrlii ('cri! e lirrrorn:rcnOi :rrs srr\'u(rrs rr'Ir -r:oiies piestriCIOS Li causa 
rio l )es pii'u n -  rIr ( oliui':i Ar. rirrr,ris 

SILtO) 11 

G1tLJPO 1)ESP()ltl'IV() VAItAN i)A l)ilei(irs e II VeI&S dos sócios 

I'l'ATU'13 )S Ar[, (;(_iiisLiniieiru.e  r1iiiiii.- liii sacros: 

UAI'lll 1(1 1 rrr EI 'gire -au' eln!iur paia o ciirprr.s gerentes do Grrrpir; 

e liii, ir- Irrrruirrp_ir  isa xtivídad'-s (Ir crulr'r'rrvrdrrrh' iriA ri elas rlssis- 

Artigo 1 O Grupo f)e.sjiorLirnu •\'rr'rurolrr' e um . rir'gririizriçriii rins- 
parti vrr. lu rrdada ri 7 de Agirsiri rir. 1 trai! colii na ,-\cliirl ri Ii: de 
Baixo e rege-se pelas (lisposicons riri IOe.seruies esl Arnos e ln'pislrier!r 
til rciril 

Art. 2  O Grirprr 1)esporlivii '\:ur'rcrrdi. ciiislit .i-SL' Sri' tempo iii 

dcterniirrurdrr r. teto pra' li rrrclidride jri'iruriri\'nr e l ionu nal ri praia-ri rle-
poilivrr troiiti.rii.Iri rirente lotelrirl, basquetebol e rir ilr'lrr 1. r( -ri 1 ur'.rrcia rIr' 
actr ii da des CO tu ra is, ccc Ir iO e  as 

2. f\lcr exi.ir'iciii das rru'ibnui cirr.s aidi' ii (Pirjiru '\'riroirrnIi.' iii 

ei ri]: 

Li,izrri Oe :rcrruilri -cair o repuilrarrr-riiir rruiiri,ii iOliroo ris 
ir urre e Pc l i, i, O i,opi: 

(Ir 11  ir ir r, rir ij rui 1 rir rei i te ciii ir ruo tios socriis, ir ad liii ss5rr 
li- rir ri rui ri ri is s ir 

\sisiit'e \urLrur' rins ,\s.sr-rnulrlrinr (Puros: 

1 E ir' crer pira As',eorlririrr (mnr':ul de turrrirrrrcr  peririlirlrirle 

ur' 1H e lor uru posl nu reli 1.)! ince'niir. 

ri 

n Or'g:rruizrir pr'ur'':rs dr'-Irrrr'Live: 

/)) Ii!ir'Licipro' ('rir procria jogos e actividailes ile-iportivis. irli 
(11L15 (iii lido de priri1r1 ruer o icei: 

(L\1 1111 LO II 

O E Ii 'cOrri r cor si i (uni! inirirlu' ri pc ir ieOtui das jóias e das 

rlrrriLri- 10e05nr15 l!irirlris pela As.serrililesri Geral, sob pro- 
posta rl.i l)ir'r'cn- 'rrr, szdno d suicios lruuriiir'Li- 
rir 

~As 

SEOGA() 1 

Ar-t, :i" San sócios do Grupo — Varanda ,  iricirus ris i uru ir ruins i iii'. 
peridenuiriernte do sexri, ou oriciirrr:i Jir.l:irin que: 

co Estejam iluscrrrrrs ou Grrr rir l)esparirrur ..\rii'rrorlri' 

b Aceitem o erutaiolo rio (iri!pir ,Vrirriiirtri-: 

c (Li o preta as decisões dos iirgr!os dirigentes: 

/i 1)eserripeoirrir' Li rililuer i.'ro'go pari que (ou eleito salvo es- 
crisni ii grilo pM l)irrcçnrii: 

cr (Lrrurpric e r'r.speitrrr ris ulisprusirLies dii preselrie Estuituro: 

r/ 1 ioiLr'ilruir corri Orlas ris rureros ao seir rulirrirce para o pro- 
ir''. ,a 1' ri'i'Si 1r4'ii Iii 

e !1rrr'Licrpniu' rreli\niirui'url cc rir lrur'oini ciirislruiuiri rias cli 

ii iii 's rir r\ssrr ri Ir Ir ri e nela, rirei': 

ir IS.rlir inc e-rcrilrr a soni enor,rr de socir .1 icirrlo oi!ir (Ie5ejrrr 

j azer pari e rinr cuili -cli r'irinurle. 
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CAPITULO III 

Sanções 

Ai-L. 8`-  1. Aos sócios podem ser aplicadas as seguintes sanções: 

(1) Admoestação verbal ou escrita; 

Suspensão temporária; 

Expulsão. 

Incorrem na pena de admoestação verbal ou escrita os sócio.',, 
que injustificadamente faltarem ao cumprimento dos seus deveres 
ou se recusarem a prestar qualquer serviço pessoal solicitado pela 
Direcção ou pela Assembleia Geral. 

Incorrem na pena de suspensão de 30 dias à 18 neses os sócios 
que tenham reincidido ao cumprimento elos SCUS deveres. 

A pena de expulsão aplica-se: 

Aos sócios que tenham duas suspensões por período super-
ior a 3 meses; 

é) Aos sécios que ofenderem verbalmente ou corporalmente 
os membros dos Corpos Gerentes no exercício. 

Art. 9° A aplicação da pena de expu lsiïo é da competência exclu-
siva da Assembleia Geral com base em proposta tu nda mentada da 
Direcção, acompanhada do parecer do Conselho Fiscal. 

Art. 100  Ai) sócio punido é sempre garantido o direito de defesa. 

2. Das penas previstas nas alíneas é) e e) do artigo 9° poder-se-á 
recorrer para a Assembleia (bial que em reunião, com pelo menos 3 
quintos dos sócios em pleno gozo dos seus direitos associativos, dcci-
dirá sobre a procedência ou não do recu rso. 

CAPÍTULO IV 

Dos corpos gerentes 

Art. 11° São corpos gerentes do grupo: 

(o) Mesa da Assembleia 

Direcção; 

e) Conselho Fiscal. 

SECÇÃO 1 

A assembleia geral 
Estrutura e funcionamento 

Art. 12`-  1. A Assembleia Geral é o órgão ináxinio do Grupo des-
portivo 'Varanda e é constituída pelos sócios cm pleno gozo dos seus 
direitos associativos. 

2. Consideram-se em pleno gozo dos SOUS direitos associativos os 
sócios que tenham pago a su a jói a inicial e estejam com ris quotas em 
dia: 

Art. 13° A mesa da Assembleia Geral é constituída por: 

Presidente 

Vice-Presidente 

Secretário 

2. O Presidente nas suas Ibitas ou impedimento será substituído 
pelo Vice-Presidente e no caso dc falta simultãnea de ambos a As-
sembleia escolherá um sócio para asso ruir a pesklê nci a. 

3. Na brita ou impedimento do Secretário o Presidente indicará o 
sócio que o substituirá. 

Art. 140  A Assembleia Geral reune-se ordinariamente e bienal-
mente com todos os Sócios presente no mês de Janeiro para aprecia-
ção do relatório e contas de gerência da direcção, no mês de Fevereiro 
para eleições dos corpos previstos no artigo 12°. 

Art. 15° - 1. A Assembleia reúne extraordinariamente sempre 
que a Direcção e ou Conselho Fiscal o julgarem necessário ou ainda 
quando a convocação seja pedida pelo menos por um terço dos sócios 
em pleno gozo dos seus direitos associativos. 

2. Para a reunião da Assembleia Geral extraordinária a pedido 
dos sócios deverá indicar com clareza o assunto a ti-atar. 

Art. 16' Das reuniões da Assembleia Geral serão sempre lavradas 
actas em livro próprio contendi) à margem a lista dos sócios presen-
tes. 

Art. 17° A competência. 

1. Compete a Assembleia Geral: 

a) Elege)- os Corpos Gerentes; 

é) Apreciar e aprovar as contas, relatórios e parecei-es dos 
corpos gerentes; 

e) Conceder escusa a qualquer membro dos corpos gerentes; 

d) Discutir e decidir sobre qualquer assunto de interesse 
para a vi da do gru po, 

C) Deliberar sobre a fbrma ou alteração dos Estatutos; 

/) Dcl 1 erar sobre a admissão dos sócios honorários; 

g Fixar e alterar a i n pol-tância das quotas, estabelecer o pa-
gamento das jóias e decidir a respeito de qualquer quota 
suplementar que haja necessidade de se cobrar; 

é) Apreciar e homologar as actas da Direcção, 

i) 1-lo mologa r e uprovar os regulamentos internos. 

2. As alterações aos estatutos só se consideram aprovadas quando 
votadas pelo menos 2/3 dos sócios em Assembleia Geral, em pleno 
gozo dos seus direitos associati Vos. 

Art. 18° Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral. 

a) Convocar a Assembleia Geral dentro do prazo de 8 dias 
quando tal lhe lor relendo, nos termos dos Estatutos e 
Regula nien tos; 

é) Con ferir posse aos Corpos Gerentes; 

c Velar pela escrupulosa observâ nela destes Estatutos; 

(l) Exercer a necessária autoridade no decorrer das sessões e 
conduzir com absoluta isenção os trabalhos da Assem-
bleia; 

e) Assi miar as actas das sessões; 

1) Cunipnr todas as obrigações inerentes ao cargo. 

Art. 19° O Vice-Presidente quando em exercício, desempenhará 
funções que compete ao Presidente; 

Art. 20° Os secretários terão a seu cargo os trabalhos de expe-
diente e, cm especial assinar as actas das sessões. 

Ai-L. 21° No que esta secção seja omisso, rege o prescrito nos arti-
gos, 170° a 179° do Código em vigor. 
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SECÇ'AO 11 

Dir-ecção 

Da estru t uva e lu nu ia na i e a Li 

AoL, 22` A Di iecçiio e LO n pos li por o ri Pres ck' 1 e o i \' cc - 

-Presidente, u ni Secretario, um Fesoo coo um Vogal 

Art. 23" A Di recçi')o reu ne-se orci fl 1)1' ii e ri te todos os nlescs e cx- 
traoi-d maria omite quando convocado lx,1c ou zi pedido cii 

flhiliOria sus Sc'05 membros. 

Art. 24" A Dirc'c'çSo riSo pudera iu,i ,iiiar seio que eslcjiiil) pre-

sentes pelo ml' nos qu litro dos s(-u, e 

Art. 25" A Dirc'cç'Su deIibcriiri poi 1 1 ria dos coLos dos llieiiilii'oS 
presentes, tendo o Presjdciitc votu II i .  II iciiidc' fio ciiu III' c'iilliilc'. 

Coinperii eia 

Art. 26" Co o pete a Di recçdii 

cii ('umprir c' lazer curar - Esiaicitiis e 11eolinic'iiLu 
ternos do (ir'u po 

Si Aplicar aos sácios ,i ii leS (Li sOa uillopel('nciia preVis[:i 
0)) Estatuto; 

ci Orgo nizirr c' chrigi r i .i. i viciaiics clii ( 'o p0; 

Ati. '47" Ao Pr'esidc'oie co 1 '1 ('01 cspi'uliil: 

ai Repr'c'sc'irtir ii (3' ciii tiiclus os lala que leili: 

sido convidid, 

Si Assinar com o te treino e 0111 seci'el,iriu os ulnc'cliies e 110- 

u'os docuilw1. t '11w  cli Viii lii iii in'c)ell s de paga rrieii Lii uti 

Icvantanic'ntii e ciinlic'ii'ii; 

ei Assistir a cora '1io1ide1rc'ii pci).' rido Seja ic' r1ic'o c'\fie - 

dic'ntc' zis da ilii'ec'e'iii. 

Art. 23 Co o pc'tc' ali 7' ii'c'-I 1i'iS j ie ii e co, iil}ii ir 1 i'e i dciii' e 
substitui-lo rios seus oripi ii rrieoLii. 

Art. 29 ('uinpc'te o', Lc i'eL0'lii,,. 

a' lc'ciigir:is das ses's'o', isiuiiridii-'i miii o 
cien cc'; 

Si Cumprir e lazer c'oilirrir as resoIoL'ix' liiiiiiiIis pi'Ii 
l'ccç'l'ro; 

ii Fazer o t'ciitorju ,iricil  

p115 icali cciii lii 1111(1) cio  

Are 31)" 1 'irii!ic'ii' iii ico1,re ii,: 

icr sou i ii gi li clii ii ii' 311 ii .a 1 iii ii lii' 11' l lil', 1 clii' 
de Va liii que ii iii recrio ei dci dei' 

exigi) dlc'pOslili ('iii  

Si \i'rt'cadai' lis )'c'c'c'itli.s lii ida po (liii' l)i'lil'liO li 'eia C0liI'1 

r'c'siun saiu Ii chicle: 

ia Pag1o' todas as despi'-ai ioLifl'ixadilis pii' il)'defli plis-Ililil) 

çic'lo Sc'c'i'c't'ii'iii e u.-,sjii111i11 icIii PiS'-iicic'ii)c' iii \ ' ic'c' - 

-1'resicic'rr tc'. 

Art .31" Ao vogal coropc'tc': 

ai Auxiliar os outros rriu'iiili'ii» la l)ir'u'eviii ai, 511h, Lui'c'l;iS: 

/ii Assistir as r'euoic' dli i)it'c'c'c''io e ciir o seu uii1'e''1'. 

S1i(':\O 1V 

Coiisi'Ihi, 

Fiscal d0 &stlU t uia e 1unciuxlanient() 

:12" () ('olisCi liii i".-ii,'al e c'ori-iLiiuido p0)' uro presidente, um 
v cc- p  'esi cic'ri lc' e liii! sec'i'c'L li 'iii. 

.Art. 33 (.) (7irnscI11u Psc11 1 'cci ne-sc' urdi iizoi amei) te dc' 01(5 em 
0(5 e cxi raor'cii ilo'ia neo te -i'oipr'e que,  1 ieuessi'r riu 1) pedido de cio 

dos nic'riilin'us 

À ri .$'l' O ('on sc' 1}iii Fiscal rn 10 podc'rii teu nr r-se 5 0) a p use iça 
cic' pulo nnierlos dois terços dos L')i5 nicrObros. 

('olnp&' t(iicia 

Ai. Z lo Lii o -cl lia Ii sc'a 1. 

ii 1":izc'i'- -uc' i'c'pi'esc'fl tal' c'oi Li,diis is eu li ir'ic's cia Assc'rolilc'ia 

(:AI'i'I'VLO V 

luis Fu udas do ( (tupo 

A i't. ti;' 1. Lii is cri Li clii li] ridos cio (;1.0 po: 

ii 1 c' li cLiuiti'/,iic','iui  nic'iisil cios siícios; 

ii As i)lei'ihus e clorrltil'us qoc' o (d'apii seja iienc'liciíi'io; 

1', 1)1, i'c'i1lljliieiiil) liqiuiilie, das zwLivillilit,, cjcic organize; 

(i As ('iiriii'luplui'ti(llrs dli'u:111'r'c'riic's iii scia put'ticipiç'do clii 1)11) 
LII,, iii4os ou ac'ti\'idlicic's olic'iais ou n'ai rni,s tet'tnos dos 

ii U.- scilu-,icliuu-i d'i)Iluc'clicliu-, pc'Ili5 c'irticliides irliciais ou ndo; 

ji 0 aia i.s que lhe lor co nisip ri,icio por lc'i ou lIgo lo rico tu, 

2. (is Li nclics do lui'opui lira sob Ii i'e.spuunsuhiliciade cia Dir'(,c'e'uo. 

WgILUF. 

1)a l'usSo, ci issul ucSo e liquidação 

Ar't. 17 (Is u'iucao'gos dos ( 'oi'juui.- (iu'r'c'nic'.s sc'ruinu c'xco'ciclos gi'ziloi-
la 111111.) c. 

Ai. is» l"uilc'r'i o (d'cipo, io;iriciii  aSSOO O 'c'solvc'r' a Assennirioia 
(d'u'i 1 ii ii i'i'O li i,u,, II ii,''' liii hi.'l ci' L'ii ii Viiuiill:i (lala esse 1-1 111 u com a 1111' 
su'oi'a ii.' 11101, cli' dois Lu'r,u5 da'i ,u'll, us,,uicirdas, íondn'-se (.1001 OU-

ii;ld'luu'- Cli 1101'i leias, lira Miii cii ii ii cio a p0 1rlidicrdic' cie'ihsor-
\ coLe. 

(;l'ouuo o cliii clksitl, er'-e (luzindo iissinl Unir dc'- 

Lerini ir li e ii o cii ri,l ide 111111 pecc' O', ao c oh rr do ii Assernli 1 eia 

iii)' illilil\'l', "li i les' ilLi'olu'oui' orces e)ostilic'a\'c'is, o 1'orisicic'r1rr 

Lii li Lei 1 ie Mie. 

2. ,\ Asserrililu'ii-(ti'rul rii'io pudera iillilii)' ii cic'cr'e'ini c'xpr'c'ss'r lii) 

corpo cle51L' li) 011 si-n1 L(oe L'Li'jil Iii pie-o' 1 id's ii IvulíiO ili ziis dc' dois 
lc'rj'is ilos sou'iuu, 1,111 uuk'oii 4101 (lo, ,ecu,  

Ar'i. AU i)eic'r'iiriiidii a clissoluc':'itu cio ((topo irnrc'diitanmente se)''r 

III) niu:uila mlii (1 lii ssali eI ei rl'eglidlhi dl' cio dlhiç'din dos sccis bens, r'c- 
i'c'rieoil,i elo irileipo o n'oito llcmmklo a livor dos AsscirrOrs $ociiis 
lOc'hil 1111 ii, l iti,1,10 oliei ii cii' 'cem i icei clii o til chicle 
poh] ir, i ,'olIlli sei, de li! leI' "1 i', liii iii, O II uniI cii dc', cli pc'n sr ri o ou 
1 c'jui'uiir di. 

ei Fxi lii ei r sc'riipr'e (LIII' cii Lc' 1 iler' o rriuivi nrc' rito li nanc'ci o do 
gi'u ri: 

di Api.L.s(-ni z O z i ,\ssc'ltilulc'ill ((dIli] ii 5C0 pmc'c'e' so[ir'c' 1)5 
c'Ontli, L. 01 re11it01'ios cli dir'u'c'c'iio; 
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CAPITULO VII 

Disposições finais 

Art. 41»  Os regulamentos internos cuja fuitura serão da compe-
tência da direcção do Grupo, só terão validade quando aprovados 
pela Assembleia Geral, em reunião, com a presença de mais Lrês 
quintos dos sócios em pleno uso dos seus direitos. 

Art. 42»  As alterações aos presentes estatutos, aprovados pela As-
sembleia Geral, deverão ser para efuito de execução primeiramente 
sancionada pela competente instância oficial. 

Direcção-Geral dos Desportos, na Praia, aos vinte e sete dias do 
mês de Julho de 1992. - O Director-Geral, Américo Nascimento. 

Despacho 

Nos termos do artigo 6» do Decreto n» 34/88, de 30 de 
Abril, determino o seguinte: 

Artigo único. É reconhecido para todos os efeitos le-
gais o Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural 
«Deita», cujos estatutos baixam assinados pelo direc-
tor-geral dos Desportos. 

Gabinete do Ministro da Educação, 27 de Julho de 
1992. - O Ministro, Manuel Faustino. 

ESTATUTOS DO GRUPO DESPORTIVO, 
RECREATIVO E CULTURAL 

«DELTA» DA ACHADA GRANDE FRENTE 

CAPITULO 1 

(Da constituição, denominação, natureza e fins) 

Artigo 1» É criada uma agremiação desportiva denominada 
«Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural Delta», com sede na 
Achada Grande Frente, subúrbios desta cidade da Praia. Ela rege-se 
pelas disposições legais aplicáveis pelos presentes estatutos, e subsi-
diariamente, pelas deliberações válidas da Assembleia Geral. 

Artigo 2» —1. O Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural ,Delta 
adiante designado por «DELTA» constitui-se por tempo indetermi-
nado e tem por fim promover e fumentai- a prática desportiva e da 
educação física e a realização de actividades culturais e recreativas, 
especialmente entre os seus sócios. 

2. No exercício das suas atribuições o DELTA> pode: 

organizar provas desportivas; 

organizar actividades culturais e recreativas; 

participar em provas, jogos e actividades desportivas, cul-
turais e recreativas, oficiais ou não, de qualquer nível. 

Artigo 3°— 1. Constituem fundos do clube: 

a) as jóias e quotização mensal dos Sócios; 

à..' as ofertas e donativos kitos à colectividade; 

e) o produto de alienação de bens próprios; 

d Os rendimentos líquidos das actividades que organizar; 

& as contrapartidas decorrentes na sua participação em pro-
vas, jogos ou actividades oficiais ou não, nos termos dos 
respectivos regulamentos; 

os subsídios concedidos pelas entidades oficiais; 

gi o mais que lhe flor consignado por lei e ou regulamentos. 

2. Os fundos sociais ficam à guarda e responsabilidade da Direc-
ção. 

CAPiTULO II 

SECÇÃO 1 

(Dos sócios e suas categorias) 

Artigo 4"-  1. Podem ser sócios do GDRCD os indivíduos de qual-
quer nacionalidade e sexo, com mais de 6 anos de idade. 

Salvo disposição em contrário, a admissão de sócios é da compe-
tência da Direcção, sob proposta de dois sócios, no pleno gozo dos 
seus direitos associativos. 

Os candidatos a sócio, menores do 16 anos de idade, deverão 
igualmente, ser autorizados pelos pais, tutores ou encarregados de 
educação. 

Artigo 5'-  Os sócios classificam-se em: 

sócios fundadores - os que subscrevem os presentes esta-
tutos; 

sócios ordinários -os que vierem a ser admitidos nos ter-
mos dos presentes estatutos; 

e) sócios honorários - os que contribuem dedicamente para 
a expansão do GDRCD, e para o desenvolvimento do 
nível despoi-tivo,reci-eativo e cultural, no âmbito regio-
nal ou nacional. 

Artigo W-  Compete exclusivamente à Assembleia Geral a decla-
ração de qualquer sócio honorário. 

SECÇÃO II 

(Dos direitos dos sócios) 

Artigo 7°— 1. São direitos dos sócios: 

elegem- e ser eleito para os corpos gerentes do clube; 

participam- nas actividades da colectividade ou a elas assis-
tir; 

C) utilizar, nos termos do regulamento interno, as instalações 
e bens do clube; 

propor conjuntamente com outro sócio, a admissão de um 
ou mais sócios; 

assistir e votar nas assembleias gol-ais. 

2. O disposto nas alíneas a) e d) do número anterior, não se aplica 
aos súcios menores de 16 anos de idade, que poderão, no entanto, as-
sistir às assembleias gerais, sem direito a voto. 

SECÇÃO III 

(Das penalidades) 

Artigo 9° -Aos sócios poderão sem- aplicadas as seguintes penas: 

(4) admoestação verbal ou escrita; 

b) suspensão por período nunca supei-io1 a três meses; 

e) cli nu nação; 

ti) expulsão. 
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Artigo 10° - O sócio que deixar de cumprir qualquer disposição 2. Considera-se em pleno golo dos seus direitos associativos, o 

estatutária ou regulamentar, será advertido pela primeira vez, p0- sócio que tenha pago integralmente a sua jóia e esteja com as suas 

dendo, em caso de reincidência, ser-lhe aplicada qualquer das res- quotas em dia. 

tantos penalidades, coníbrme a gravidade da falta cometida. 
3. A mesa da Assembleia Geral ó composta de um presidente, um 

Artigo 11 - Será aplicada a pena da alínea b) do art5  9°, ao sócio vice-pr(,sidente eu m secretário, eleitos por dois anos, prorrogáveis. 

No caso de falta ou impedimento, será o presidente substituído 
pelo vice-presidente e, na liilta simultânea de ambos, assumirá a pre-

sidência um sócio escolhido pela assembleia. 

Na ausência do secretário, o lugar será preenchido por um sócio 

que o presidente indicar. 

que: 

a) desatender, por reincidência, as observações feitas pela 

Direcção; 

h) promover tumultos nas assembleias gerais, ou por uso e 

costume, perturbar a boa ordem das sessàes; 

C) influir no ânimo dos sócios por forma a prejudicar as dcli- Artigo 18° - A reunião cia Assembleia Geral é anunciada com dez 

berações da Direcção ou Assembleia (eral, quando se dias, pelo menos, de antecedência, por meio de convocatória levada 

prove que tal concorre pala o prejuízo descrédito ou di ao coa lieci ineliti) dos sócios e na qual se indicarão os assuntos a tia- 

solução do clube. tur. 

Artigo 12° - 1. Será aplicada a pena da alínea e) do art° 9° a todo 

o sócio que tiver três meses de quotas em atraso. 

Artigo 19° - 1. A Assembleia Geral ficará constituída á hora indi-

cada nas con vocató ri as, esta n do presentes metade dos sócios convo -

cados. 

2. O sócio eliminado nas condições do número anterior, poderá 

ser readmitido, desde que requeira e pague na totalidade e de u a a 

só vez, as quotas em atraso e a Di rc-cção decidir nesse sentido. 

Artigo 13° 1. Será aplicada a pena da alínea di do art° 9°, ao 

sócio que: 

o) pelo seu porte e conduta no i-al, de a tio ou fora cio clube, 
seja notoriamente reputado elemento desonesto, confli-
tuoso ou PC rn i cioso; 

b) for condenado, definitivamente por cri me desonroso; 

e) ofender  verbal ou corporalmente os membros dos corpos 

gerentes no exercício das suas funções ou por causa 

desse exercício. 

2. O sócio que for expulso não poderá voltar a fazer pai-te do 

clube. 

Artigo 14° - A aplicação das penas referidas nas alíneas o, á) e 

do artigo 9° compete exclusivamente á Direcção e a alínea cd à As-

sembleia Geral, sob proposta daquela que a justificará. 

Artigo 15° - 1. Das penas aplicadas pela Direcção, salvo as ad-

moestações, cabe recurso para a Assembleia Geral, a interpor em me-

querimento dirigido ao Presidente da Mesa, no prazo de trinta dias, 

a contar da data da notificação escrita da decisão ao sócio a que res-

peita. 

2. A Assembleia Geral ouvirá o sócio em questão e o Presidente 

da Direcção e apreciará a prova escrita, documental ou testemunhal 

existentes, podendo, porém, determinar ao Conselho Fiscal a realiza-
ção de outras diligências que considere indispensáveis, antes da deci-

são definitiva. 

CAPÍTULO IV 

(Dos corpos gerentes e suas eleições) 

Artigo 16 - São Corpos Gerentes do Clube: 

Mesa da Assembleia Geral; 

Direcção; 

O Conselho Fiscal. 

SECÇÃO 1 

(Da Assembleia Geral) 

Artigo 17 - 1. A Assembleia Geral é constituída por todos os só-

cios de idade não inferior a 18 anos, no pleno gozo dos seus direitos 

associativos. 

2. Não li avc- ciclo o numero legal de sócio ,.,,  para a -asse mblei a ciii - 

china,-  à hora para que tenha Sido convocada, será marcada nova meu-

n i ão para oito dias depois,, a qual funcionará com qualquer número 

de sócios e serão validas todas as resoluções. 

Artigo 20° - 1. As clelibei-êçóes da Assembleia Geral serão toma-

das por ai aiori a de votos dos sócios presentes.  

2. Paru que qualquer deliberação de uma Assembleia Geral, ex-

press:iaeate convocada pala esse fim, seja anulada ou alterada, é 

necessário que outra Assc-nibleia Geral, expressamente convocada 
para esse fim, o decida por cii) mero de votos superior àquela que a de-

liberação contestada foi aprovada. 

Artigo 21 - 1. A Assembleia Geral terá reuniões ordinárias, e 

ex tia oicl iii á ri lis das quais serão sempre lavradas actas em livro pró-

prio, conten to à margem a lista dos sócios presentes. 

2. A acta, depois de lida e aprovada, será assinada pelo presidente 

e secretário (Ia Mesa. 

Artigo 221  - A Asscrrnblc-i a Geral ordinária reunir-se-â: 

(I) até o li ni do mês de Janeiro de cada ano, pala discussão, 

aprovação cio modificação cio balanço, relatório (, contas 
anuais d(' gerência e pai-a tratar de qualquer assunto 

para que haja sido co a vocacla 

é) bienalmente, na segunda quinzena do mês de Julho, para 

eleição de corpos gementes. 

Artigo 23° - 1. A Assembleia Geral extraordinária reunirá sem-

pie que a Direcção e ou o Conselho Fiscal o julgueiri necessário ou 
ainda quando a sua convocação seja pedida, Pelo menos, por uni terço 

dos sócios em pleno gozo dos seus direitos associativos. 

2. Para a reunião da Assembleia Geral extraordinária o pedido 

dos sócios deverá indicar claramente o assunto a tratar. 

Artigo 24v— 1. Compete à Assembleia Geral: 

eleger os corpos gerentes; 

discutir e aprovar as contas, pareceres e relatórios dos cor- 
pos gerentes; - 

e) discutir e decidir qualquer assunto de interesse para a 
vida do clube; 

W deliberar sobre a admissão de sócios honorários; 

e) fixar e alterar o quantitativo das jóias e quotas; 

D deliberar sobre a forma ou alteração dos presentes estatu-

tos; 
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g) apreciar e homologar as actas da Direcção; 

1) Homologar e aprovar os regulamentos internos. 

2. As alterações aos estatutos só se consideram aprovadas quando 
votadas por, pelo menos, dois terços dos sócios em Assembleia Geral, 
no pleno gozo dos seus direitos associativos 

Artigo 25° - Ao presidente da Mesa da Assembleia Geral com-
pete: 

ordenar a convocação da Assembleia Geral; 

conduzir com absoluta isenção, os trabalhos da assenibicia 

e manter a ordeni das sessões; 

e) convocar a Assembleia Geral dentro do prazo de dez dias 
quando tal lhe for requerido, nos teria os dos estatutos e 
regulamentos; 

W zelar pela escrupulosa observância destes estatutos; 

e assinar as actas das sessões que presidir; 

t) dar posse aos corpos gerentes; 

Artigo 26 - Ao vice presidente, quando em exercício, conipele 
todas as atribuições do presidente. 

Artigo 27° - Compete ao secretário redigir e assinar com o presi-
dente as actas das sessões e lazer todo o expediente da mesma. 

Artigo 28 -A Assembleia Geral pode, em qualquer altura, denn-
tir a Direcção ou qualquer dos seus membros, com votos lavorzíveis 
de, pelo menos, dois terços dos súcios em pleno gozo dos seus direitos 
associa tivos. 

SECÇÃO II 

(Da Direcção) 

Artigo 29° - A Direcção compõe-se de uni presidente, uni vice-
-presidente, um secretário, uni tesoureiro e dois vogais, sendo o mi 
deles suplentes. 

Artigo 305 
- A Direcção reú ne-se ordinariamente,  duas vezes por 

mês e extraordinariamente sempre que liir necessário, por i n iciativa  
do seu presidente ou da maioria dos seus membros. 

Artigo 31 - A Direcção não poderá de nu nciar sem que estejam 
presentes, pelo menos, três dos seus membros. 

Artigo 32 - Compete á Direcção: 

a) promover a administração do clube, em coo íbrmidade com 
os estatutos e regulamentos internos; 

b) cobrar receitas e autorizar despesas de harmonia com a si-
tuação financeira do clube; 

c) admitir ou rejeitar as propostas para sócios ordinários que 
lhe forem apresentados para apreciação; 

d.) aplicar, dentro da sua competência, as penas prescritas 
nestes estatutos; 

e) apresentar em sessão ordinária da Assembleia Geral o re-
latório da gerência e contas, depois de estarem patentes 
aos sócios, pelo espaço de dez dias; 

/) cumprir e fazer cumprir os estatutos, regulamentos e de-
mais deliberações da Assembleia Geral; 

g) gerir a reunião extraordinária da Assembleia Geral 
quando tenha de apresentar propostas ou resolver as-
suntos de interesse para a colectividade; 

li) fazer-se representar em todas as reuniões da Assembleia 
Geral e em todos os actos ou solenidades para que for 
convidada; 

O propor à Assembleia Geral a admissão de sócios hono-
rári os; 

/) assinar, como representante do clube e por intermédio do 
seu presidente (., iii exercício, os instrumentos públicos e 
escrituras públicas cor que a colectividade tenha de ou-
torgar; 

é) resolver qu alquem caso o nosso que seja de urgência; 

/) suspender, temporariamente, quando as conveniências o 
exijam, a admissão de plimpostas para novos sócios ordi-
ná rios.  

Ai-Ligo 33° - 1. Os nmenmhm-os cia Direcção são solidariamente res-
ponsáveis por todos os actos desta em que tenham tido intervenção. 

2 A responsabilidade da Direcção cessará logo que a Assembleia 
Geral aprove os actos e as contas da sua gerência. 

Artigo 34° - Compete ao Presidente: 

(1) convocar as sessões, presidir a elas, dirigir os trabalhos e 
usar de voto de qualidade no caso de empate; 

á) assinai,  a correspondência que não seja de mero expe-
diente e as actas da Direcção; 

C) representar o clube em todos os actos para que haja sido 
convocado; 

O) superintende r, através do secr(,tário, em todos os serviços, 
e assuntos cIa vida so clube; 

C) assinam-, como o tesoureiro e o secretário, os cheques e/ou ou-
tios documentos que envolvam ordens de pagamento ou 
leva rita me nto de dinhei ros. 

Artigo 35° - Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente e 
substitui-lo nos seus i nmpecli mnentos. 

Ai-Ligo 365 
 - Compete ao secretário: 

redigir as actas e as correspondências da Direcção. as-
sinando aquela que for de mero expediente; 

assinar as ordens, guias, requisições, balancetes, in-
ventários e todos os demais documentos que requeiram 
a sua assinatura; 

C) dirigira secretaria e tê-la sempre em ordem; 

W fazer o relatório anual e circunstanciado sobre as acti-
vidade da Direcção e da posição económica do clube; 

e) velar pela execução das resoluções da Direcção. 

Artigo 37 - Compete ao tesoureiro: - 

(1) ter sob a sua guarda e responsabilidade todas as quantias 
e documentos de valor que a Direcção entender não exi-
gir depósito em estabelecimento bancário e similares; 

é) tomar conta de todas as receitas do clube; 

ej pagar as despesas autorizadas por ordem passada pelo se-
cretário e assinado pelo presidente ou vice-presidente; 

d) assinar recibos de quotas e todos os documentos da sua 
atribuição; 
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Artigo 38`  - Compete aos \'iii 

(1) coadjuvar 05 outros l!r('r11li!'ii (Iii l)ii'i'i''iio e lií'.eI' 'Iii 

Co]'] o serviço dc' serroirui ou dc' rui sede do cio Is,' 

Ir) iissistii' 'is reuniões dii J)i'et'õir e diit' o seu parecer; 

co desempenhar quaisquer niissc'ies eorllpiitiveis dc' que a III-

l'ecçi'iO 05 incumbi r  

SEI'Ç'Ã() iii 

(Do Conselho F'is('11!) 

Ai'Ugo (9' --- O ('onselho 1"i'ie,d oru1 jiP'-,se de oro pra'siderrir', o ii 

secretário C O li r,lzilor. 

Artigo '(O"— Compete ao (drrisellnr Fiscal: 

(ii e airllilial' lis (.'oriiziS de gc'r'c'rrcrr, e rlíl'lir(t(iid(i-Li's ,(ili 111(1,l 

cinco neiliiiçno e 

/1) assistir iis rio 111õe, (li lbi'c'c'ç'io; 

2, 17L' rOo Lii' i'lejta eorrlissI(( lii[o idotii'ii. 11(11) esta rir nii,necida 

pela iotor'idide ('Orrrpi'ic'rlL(_', pi'oc'c'riei'õ liqon(ic'irr a I)irec'ç'io que 

eiri exc'r'c'icio nessa  

1. O-' (n'rIs dii clube l'i'5UIL,n111('5 LII 1k11idaçõu, se 05 lirriivcr, depois 

do piL's o pigirllel rio dos ((('Li Los do cio [e, serão c'liiregues O unIa 

ir! si i Lo ic'ro dc' ci ri [ode 

1, igual destiriri ti'!': ijriiisqilel' liças e ol)ji'ciii. de 011.' pei'iere 

cerrtes Z lo elLitre, s(' L(Lii[(jie'r' clins .suc'iiis 05 Oro pr'eterrclei' adquir'ir' 10!' 

('((ii) 

'A('l'I'I,J 1.0 VI 

)l)i.s1i-,i&'õrs I"i ir [si 

Ar'Ligir 11' 0 r.'xel'eieiu nk' Lj(ill((oi'i' cargo dris sincios gerentes do 

clube, e gr'illiitii. 

Àr'ligrn til Os c'rirpo' ger'errles cessarries rnaiitet'-se-õo elo exer- 

cicio Z11l.  a Os5(' dos novos in, 'ir [(('os c'leilos errr Assc'rirhl('ii Gen'il, 

Ar'Ligir lO" Nentoori siiciii piiib'i'i dispri' de (jUi]qiiel'  

e) r 'SaIr! lO', sei ii;i'e (111' .  ii ciii III Ik' 1', ii liii, ('Iii a '1110 zIu ei (11(1.' .L' ir ((Lii', pi ti 5ii, estc'j 1 jii'eV Ii 1.' lega Iri (cii! e 

do 'lo lii'; ao tci'izLndn(. 

(li r'ei[oei'el' i c'Iirrvel1('L((i ila ,Assc'irilileia (lc'i'd c' di' o seu ri- ,\i'LiCi (7 Os i'i'g,i lilii('!LL,i irntei'LLLi.s criados pelo 1)i1'ecç'õo c' os 

r'eec'r solir'c' zis ('or)Ors e r'elurir'riis (lr' g'r'C'iicia iii I)ii'ei'- ,prvidio pcI .\sseorblein 0'i',ii ,sci',( mi todos ris eft'itcs, ciirisr- 

coo: (h'i'idos Lis do clube e 'i'i'ii'õo LII eoiiqnft'iio'irto ii estes estatutos, 

e lazer-se 'epi'eserllii' errr 0id1s zi.s I'el,iliois Lia Asscmblei,r 

(L)r l'usdu, ihiss,i1ii'iir, e lii1uidii'õi1) 

ui'trgo '(1 ' - 1, A L\ssc'iribk'i:i ((n'rol, ('spi'('illiri('rrl( ,siiivi,(L,l,n. ('e 

(((lOs, ili 'e a O i Iii [aI a de 1' 

forma de do ((101(0 i)esjrrir'lr\ o, llecr'e,Ui\'o e ( 'oh oral 

('001 ciii'prii'nei'ir'sdi' (os idL'irueni'- 

2. A luso z, (jiii' si' '('mIe ri iw01(10 irii('r'lor' 50 ji('uil(L/i',(  

(lepriis dc' i delilie,'iear Ler' sido r(lr'ul'irla lelo (biri'r'rL,i. 

3, A iristitiiïç'ro ijio' 'i'solLiu da losair d'a, ili'( ('((iii  

corri 10(1(15 (is direitos ' obi'igai'ii' Ia ii i! lllnic,ie'1 i) i' r' lO 1 I•ei Li 

Ai-Ligo -12' A clissolliç'ru do loto' su pudera Lei' login': 

o, (jor li, o a (\ss(-rol(lei,( id'i',il ii (ccci' lii' i'iii \iLLni lo (III' 

('1000(11 (O, ido 1 La' (lOS, (liii, L ('rIo-' do -'ii ais li clii 

'iii ([crIo goli( ilos s,'ins Llir'elii,s (55,,, iii, 

(o ir lii, por iliLpLis Li', ri, ii. i Id, 1 'Ii' , O , 1 i.  1 1 - ,,(i 

,i[](. Irri cri 111(1: 

n'i ijoiiido ((('ti' 1,111111 ir1, ( jlL'h.L (LO ii ri d, d,' cl 1(10 ir 

(/) ijO( irdo ii pis.si 1(1 lor' Sl1j), ZLO i('tiiir e si' ,i ci l LO' 101' 

iossis'el e'i(corilian' siIil'(o (Lira ('i'sL,õa'leeirro'inlo do 5(11 

estado li ria n'ei III, 

Artigo -13 1, No i5sL' flhil(' ii ciii qlii' Ia r' liLriliLti ( OLLLl1n eL L0i' o,, 

011 liii' ii p ('1(1 Ida ii dlssido (Oro iii cI lii', si' ri ii (Luis li 0111,1 ('(liii 'LI,) 

ILjriiulitii'ILi 

,\i'tipo -1 1. ksir's ('L IOi(i 50 11(d('l'iO ser' aI'i'idos quindri a 

e\pL'i'L('rrcL(, 1 eou\'c'riierici, e i circo irslíini'ias o e\rjarrr. 

si' l,rcr'r'e 11 rlLi'i'iç'r'ies, e iieci'ssoio c(OL' as rrlesillas sc'jirll 

\'ot,(das pcI: A,sseoildei ( td'i',I, coo i oeid i1 cdi rIO p!'Opir ia lo rida- 

rn(erntcit( oi( de 1 'oi nselluo i"i seal ou da (lLniOr'ia di,' sia'tirs 

('iii j.rl('rO( (oizo (105 ,c'cI,, dur','iLi(s ZtsSo,'iitI\'ni5, 

3 tloroeer ilter:,('i'ies 50 tei'aI( viluclicle 1IejJi05 de lpr'OvldL(s 

a' Or ,iulori (111(11' ('hill )el( '1(1 e. 

c,i -' lis (LI(1Ls50s iiii -( pl'eseriti's 111 Los poderio 

'1' i'e5nhl 5 ((('1 ('111 s"a' iolnlci Id' 'ai 1-1 :1 1) i ri'eç'io, ('i( nloi'mc' Lis ('0'- 

enrrisiiici,(s ('ii) qili' (is n(esu,rLis se ilerero 

III liii' 11 '((ei' ilos I)espol'ios, '('(Li, (05 \'i(t' 1' sOL' (lias chn rio's 

'ILLII',,iil,' 1(192. () liii'r'eLui'-0'I',d, 'Oii, i'/i'in 

Eiic(iiva-sc à Venda 

na 

H1PRENSA NACIONAL 
Secção d(, \'ehldaS 

A Brochura sobre - 
I nstrumentos dos Recursos Humanos - 1 
- Plano de Cargos, Carreiras e Salários 
- Instrumentos de Mobilidade 

Ao preço de UO$OO 

N,'i('IONc'il, 1)11 (',\11()  


